Resolução Conselho Diretor nº 07/2002

Regulamenta os cursos de pós-graduação lato sensu em nível de especialização da Faculdade Energia de Administração e Negócios – FEAN
O Presidente do Conselho Diretor da Faculdade Energia de Administração e Negócios, no uso de suas atribuições,

RESOLVE:
Regulamentar os cursos de pós-graduação lato sensu, em nível de especialização, por este instrumento normativo que descreve os padrões de qualidade dos processos acadêmicos e administrativos necessários à execução dos cursos da FEAN desta natureza.
CAPÍTULO I

Dos Cursos

Art. 1º. Os cursos de pós-graduação da FEAN são estruturados em disciplinas constituídas por créditos, sendo cada crédito equivalente a uma carga horária de 15 horas/aula, cada hora/aula corresponde a 50 minutos de docência e de realização de trabalhos ou provas, a serem considerados na avaliação do aluno.

Art. 2º. Os projetos dos cursos deverão definir a(s) modalidade(s) do curso, os objetivos, o público-alvo, a carga horária total do curso, o número de vagas por edição do curso (turma) e modalidade, o coordenador técnico, o corpo docente e os programas das disciplinas contendo: carga-horária e ementa.

Parágrafo único. A FEAN se reserva o direito de não oferecer o curso ou modalidade, caso o número de candidatos inscritos ou selecionados não preencha o número de vagas estabelecido.

Art. 3º. Os cursos poderão, se estabelecido em seus projetos específicos, ser oferecidos nas modalidades “mercado de trabalho” ou “formação para o magistério superior”.

Art. 4º. O curso oferecido na modalidade “mercado de trabalho” terá carga horária mínima de 360 h/a (trezentos e sessenta horas/aula) e, além da freqüência e avaliação exigida em cada disciplina do curso, será obrigatória a apresentação de um trabalho de conclusão de curso.

Art. 5º. O curso oferecido na modalidade “formação para o magistério superior” será concomitante com a modalidade “mercado de trabalho”, tendo este como etapa básica e obrigatória, sendo a ele acrescida, como 2ª etapa, a carga horária mínima de 90 h/a (noventa horas/aula), dedicadas à formação didático-pedagógica e metodológica e, além da freqüência e avaliação exigida em cada disciplina do curso, será obrigatória a elaboração de uma monografia a ser orientada por um docente e apreciada por uma banca composta, além do orientador, por outros dois docentes do curso.

Parágrafo único. Ao aluno optante da modalidade “formação para o magistério superior”, não será oferecida, obrigatória ou opcionalmente, a possibilidade de apresentação do trabalho de conclusão de curso, citada no art. 5º e, ainda que a faça, o aluno não fará jus à certificação na modalidade “mercado de trabalho”.

Art. 6º. A carga horária dos cursos e a apresentação do trabalho de conclusão de curso ou defesa da monografia deverão ser integralmente cumpridas em até 18 meses consecutivos.

CAPÍTULO II

Da Inscrição, Seleção e Matrícula

Art. 7º. Serão admitidos à inscrição nos cursos de pós-graduação, aqueles que possuam diploma de graduação, obtido em curso de nível superior reconhecido, compatível com o perfil estabelecido para o público alvo do curso.

Parágrafo único. Poderá inscrever-se no curso o candidato que esteja em fase de conclusão de curso de graduação.

Art. 8º. No ato da inscrição será exigido do candidato:

a) formulário de inscrição devidamente preenchido;

b) cópia do diploma de graduação ou certificado de conclusão de curso superior;

c) histórico escolar da graduação;

d) curriculum vitae resumido.

Parágrafo único. Ao candidato de que trata o parágrafo único do art.7, em substituição ao exigido na alínea b deste artigo, exigir-se-á documento(s) comprobatório(s) de sua situação.

Art. 9º. A seleção dos candidatos inscritos será efetuada, em primeira etapa, pelo exame eliminatório da documentação entregue e, em segunda etapa, por entrevista classificatória.

Art. 10. No ato de matrícula, deverão ser entregues pelos candidatos e arquivados na FEAN os seguintes documentos:

a) formulário próprio de matrícula (Anexo 01) preenchido;

b) cópia autenticada do diploma de graduação ou certificado de conclusão de curso superior;

c) Contrato de prestação de serviços (Anexo 02) preenchido, assinado e com firma reconhecida;

d) 02 (dois) retratos 3x4;

e) segunda via do comprovante de pagamento da taxa de matrícula;

f) cópias do documento de identidade ou da carteira de classe e do CIC.

§ 1º. As matrículas serão devidamente formalizadas após análise de conformidade e deferimento pela Coordenação de Pós-graduação, segundo as exigências estabelecidas neste regulamento e pelo projeto do curso específico.

§ 2º. Após a conclusão do curso, para a retirada do certificado a que tem direito, o aluno que entregou, no ato da matrícula, certificado de conclusão de curso superior, deverá, obrigatoriamente, substituí-lo por cópia autenticada do diploma de graduação da instituição de ensino superior onde foi realizado.

§ 3º. É vedada a matrícula de candidatos que não tenham concluído o curso de graduação.

Art. 11. Os candidatos selecionados que não efetuarem suas matrículas, nas datas estabelecidas pela Coordenação de Pós-graduação, perderão suas vagas e serão efetuadas novas chamadas de candidatos selecionados, segundo a ordem de classificação.

Art. 12. No ato da matrícula, o candidato receberá e assinará comprovante de recebimento do guia do aluno contendo, obrigatoriamente, o seguinte:

a) este regulamento;

b) o projeto do curso, conforme art. 2º;

c) o cronograma de realização do curso.

Parágrafo único. A FEAN se reserva o direito de, excepcionalmente, alterar a programação do curso, sem prejuízo da carga horária e da sua responsabilidade.

Art. 13. No ato da matrícula o aluno poderá solicitar a validação de disciplina no curso a ser realizado, mediante requisição em formulário próprio (Anexo 03) e entrega do correspondente histórico escolar.

§ 1º. Poderão ser validadas, observando-se obrigatoriamente todas as seguintes condições, disciplinas que:

a) integrem cursos de Pós-graduação da FEAN;

b) possuam conteúdos idênticos aos das disciplinas a serem realizadas;

c) integrem  cursos de um mesmo tipo;

d) possuam carga horária igual ou superior às disciplinas a serem realizadas;

e) disciplinas concluídas há menos de 24 (vinte e quatro) meses.

§ 2º. Cabe ao Coordenador de Pós-graduação analisar e deferir os processos de validação de disciplinas.

Art. 14. Podem ser aceitos alunos-ouvintes nos cursos da FEAN.

Parágrafo único: A aceitação dos alunos-ouvintes está condicionada aos seguintes termos:

a) o aluno-ouvinte não será submetido a nenhum tipo de avaliação durante o curso;

b) o aluno-ouvinte faz jus a uma “Declaração de Participação” no curso, como ouvinte, se apresentar freqüência mínima de 75% às aulas ministradas;

c) o aluno-ouvinte, em hipótese alguma, terá direito a um Certificado da FEAN ao término do curso;

d) em cada turma serão permitidos, no máximo, 5% de alunos-ouvintes;

e) efetivação de matrícula como aluno-ouvinte.

Art. 15. Sempre que possível, devem ser consideradas, na constituição das turmas, a formação acadêmica e a experiência profissional dos alunos.

§ 1º. As turmas devem ser constituídas de, no máximo, 45 (quarenta e cinco) alunos.

§ 2º. Excepcionalmente, o Coordenador de Pós-graduação poderá aprovar turmas com mais de 45 (quarenta e cinco) alunos, quando houverem instalações adequadas e quando os requisitos acadêmicos estiverem satisfeitos.

§ 3º. São vedadas, à Instituição conveniada para oferecimento de cursos fora de sede, alterações de qualquer natureza na estrutura acadêmica, administrativa ou legal dos cursos.

CAPÍTULO III

Da Freqüência e Avaliação

Art. 16. Para ter direito à certificação, o aluno deve possuir freqüência e ser aprovado, obrigatoriamente, em todas as disciplinas do curso, além da aprovação do trabalho de conclusão de curso ou da monografia, conforme a modalidade cursada.

Art. 17. Ao início de cada disciplina, os professores deverão disponibilizar aos alunos o plano de ensino contendo:

a) ementa;

b) objetivos;

c) conteúdo programático;

d) critérios de avaliação;

e) metodologia;

f) bibliografia.

Art. 18. Os registros de freqüência e avaliação dos alunos serão efetuados pelos professores nos diários de classe, durante as aulas e ao final de cada disciplina.

§ 1º. As notas e médias obtidas pelos alunos devem ser grafadas de 0 a 10 (zero a dez), aceitando-se uma casa decimal.

§ 2º. O professor deve encaminhar o diário de classe devidamente preenchido ao Coordenador Técnico em, no máximo, 30 (trinta) dias após a conclusão da respectiva disciplina.

§ 3º. O Coordenador Técnico deverá, assim que os receber, conferir e assinar os diários de classe e, após a divulgação das notas aos alunos, encaminhar à Coordenação de Pós-graduação para os devidos registros no sistema de controle acadêmico.

Art. 19. Estará reprovado por faltas o aluno que não obtiver, pelo menos, 75% (setenta e cinco por cento) de freqüência nas disciplinas ministradas.

§ 1º. O aluno que não obtiver a freqüência mínima em uma determinada disciplina, mas tiver obtido, nesta disciplina, no mínimo, média 7,0 (sete), pode ser aprovado, desde que possua uma média de 75% (setenta e cinco por cento) de freqüência no curso como um todo.

§ 2º. Caso o aluno seja reprovado por faltas, deve cursar novamente, no prazo de 24 (vinte e quatro) meses, a disciplina em que obteve reprovação, devendo arcar com o ônus financeiro relativo ao pagamento da disciplina reposta.

§ 3º Se a disciplina a ser reposta não for oferecida dentro dos 24 (vinte e quatro) meses, na FEAN ou instituição conveniada, o aluno deverá, dentro deste prazo, cursar disciplina equivalente em outra instituição e requerer validação da disciplina em que foi reprovado, segundo os critérios estabelecidos nas letras “b”, “c”, “d” e “e” do § 1º e no § 2º do art. 14 deste regulamento, arcando com o ônus financeiro da disciplina.

Art. 20. Para ser aprovado o aluno deve obter, no mínimo, média 7,0 (sete) em cada disciplina, segundo os critérios de avaliação pré-estabelecidos no respectivo plano de ensino.

Art. 21. Se não obtiver, ao final de uma disciplina, a média mínima, o aluno tem direito a fazer 01 (uma) avaliação de segunda chamada, prova ou trabalho, a critério do professor.

§ 1º. A avaliação de segunda chamada é paga e deve consistir de uma prova escrita ou trabalho individual, devendo ser realizada ou entregue nas dependências da FEAN ou instituição conveniada em que estiver sendo realizado o curso.

§ 2º. O aluno deve solicitar a avaliação de segunda chamada em até 15 (quinze) dias, a contar da data de divulgação das notas, mediante requisição em formulário próprio (Anexo 03).

§ 3º. Cabe à Coordenação Técnica determinar, data e hora de realização da avaliação de segunda chamada, data esta que não deve ser posterior a 45 (quarenta e cinco) dias, a partir da divulgação dos resultados.

§ 4º. A nota mínima para aprovação dos alunos na avaliação de segunda chamada, deve ser 7,0 (sete).

§ 5º. O Professor deve encaminhar os resultados da avaliação de segunda chamada à Coordenação Técnica em até 15 (quinze) dias após a sua realização.

§ 6º. Caso não tenha obtido a nota mínima na avaliação de segunda chamada de uma determinada disciplina, o aluno pode cursá-la novamente, no prazo de 24 meses, arcando, porém, com o ônus da disciplina reposta.

§ 7º. Se a disciplina a ser reposta não for oferecida dentro dos 24 (vinte e quatro) meses, na FEAN ou instituição conveniada, o aluno deverá, dentro deste prazo, cursar disciplina equivalente em outra instituição e requerer validação da disciplina em que foi reprovado, segundo os critérios estabelecidos nas letras “b”, “c”, “d” e “e” do § 1º e no § 2º do art. 14 deste regulamento, arcando com o ônus financeiro da disciplina.

Art. 22. O aluno pode solicitar à Coordenação Técnica, mediante requisição em formulário próprio (Anexo 03), a revisão das notas obtidas em provas e trabalhos, em até 15 (quinze) dias após a divulgação das referidas notas.

§ 1º. Do pedido de revisão de notas deve constar:

a) prova original do aluno;

b) indicação das questões a serem revistas;

c) justificativa da solicitação de revisão;

d) se for o caso, documento comprobatório de sua justificativa.

§ 2º. À Coordenação Técnica cabe encaminhar o pedido de revisão ao professor da disciplina, o qual deve efetuar a referida revisão no prazo máximo de 10 (dez) dias, após seu recebimento, encaminhando, a seguir, os resultados à Coordenação Técnica.

CAPÍTULO IV

Do Trabalho de Conclusão de Curso e da Monografia

Art. 23. Concluída a carga horária das disciplinas, serão obrigatórias as defesas de trabalho de conclusão de curso ou monografia, respectivamente para as modalidades “mercado de trabalho” e “formação para o magistério superior”.

Art. 24. O trabalho de conclusão de curso deve consistir de uma reflexão teórica individual, relativa a tema abordado em uma ou mais disciplinas e pertinente ao objetivo de formação do curso.

§ 1º. O trabalho de conclusão de curso deverá possuir um mínimo de 20 (vinte) páginas de elementos textuais e seguir, no que diz respeito à redação de trabalhos acadêmicos, as normas vigentes da ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas).

§ 2º. Os trabalhos de conclusão de curso serão avaliados por professores do curso que, indicados pelo Coordenador Técnico, estejam mais relacionados ao tema abordado.

Art. 25. A monografia deverá ser desenvolvida sob a orientação de um docente do curso, e, de acordo com os objetivos gerais desenvolvidos na disciplina “metodologia da pesquisa”, deve consistir de uma reflexão teórica individual pertinente ao objetivo de formação do curso.

§ 1º. A monografia deverá possuir um mínimo de 30 (trinta) páginas de elementos textuais e seguir, no que diz respeito à redação de trabalhos acadêmicos, as normas vigentes da ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas).

§ 2º. As monografias serão avaliadas por uma banca de 3 (três) professores do curso, o professor orientador e outros dois indicados por ele.

§ 3º. Cada aluno deverá indicar ao Coordenador Técnico uma lista de 3 (três) professores para a sua orientação, de acordo com seu interesse temático. 

§ 4º. Reserva-se aos professores o direito de recusar orientações, justificando suas razões ao Coordenador Técnico.

Art. 26. Os conceitos atribuídos pela avaliação do trabalho de conclusão de curso e de monografia, serão registrados sob a forma “apto” ou “não apto”.

Parágrafo único. Os trabalhos de conclusão de curso e monografias serão avaliados por seus conteúdos e apresentações, segundo os critérios dos docentes envolvidos.

CAPÍTULO V

Da Certificação

Art. 27. Ao término do curso, o Coordenador Técnico deve solicitar à Coordenação de Pós-graduação, encaminhando os históricos escolares dos alunos, a expedição dos certificados aos alunos que a eles fizerem jus.

Art. 28. Tem direito à certificação o aluno que, tendo integralizado o pagamento do curso, cumprir todas as obrigações, dentro dos parâmetros definidos neste Regulamento.

Art. 29. Os certificados expedidos devem mencionar a área de conhecimento, modalidade do curso e conter, em seu verso, o Histórico Escolar, onde são registrados: 

a) relação das disciplinas, carga horária, nota ou conceito obtido pelo aluno e nome e qualificação dos professores por elas responsáveis;

b) período e local em que o curso foi realizado e a sua duração total, em horas de efetivo trabalho acadêmico;

c) título da monografia, com o nome do respectivo orientador, ou do trabalho de conclusão de curso e menção de que foi aprovado(a);

d) declaração da FEAN de que o curso cumpriu todas as disposições vigentes do Conselho Nacional de Educação, fazendo menção à resolução específica;

e) assinatura dos representantes da FEAN na forma legal.

Art. 30. Tendo sido efetuada a verificação das informações pela Coordenação de Pós-graduação, os certificados serão expedidos pela FEAN em, no máximo, 30 (trinta) dias, após o recebimento da solicitação de certificação feita pela Coordenação Técnica.

CAPÍTULO VI

Das Disposições Gerais

Art. 31. Os casos omissos serão resolvidos pela FEAN, devendo a deliberação tomada ser expressa, por escrito, para as partes interessadas.

Art. 32. Esta Resolução homologa-se nesta data.

Florianópolis, 26 de novembro de 2002
Percy Haensch

Presidente

